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RESUMO: 
O presente trabalho tem como ob-

jetivo demonstrar e efetividade o uso dos 
apoios e recursos pedagógicos, construídos 
com materiais diversos, e sua contribuição 
no desenvolvimento de atividades pedagó-
gicas. Abordar a temática dos apoios peda-
gógicos na Sala de Inclusão porque nos de-
paramos com situações no nosso cotidiano 
escolar, que requerem uma diversidade, 
criatividade e dinâmica ao proporcionar um 
material que seja adequado e traga resul-
tados benéficos de qualidade para com os 
alunos. No que concerne à elaboração de 
materiais, adaptação e utilização dos apoios 
existentes, elencamos o que foi utilizado em 
nossa pesquisa e sugerimos alguns recur-
sos pedagógicos existentes, como propos-
ta de trabalho. Necessidades educacionais 
podem ser caracterizadas como o nível de 
desenvolvimento, as possibilidades funcio-
nais, de comunicação, de interação social e 
de aprendizagem. O Atendimento Educacio-
nal Especializado, e as ações articuladas do 
professor do AEE com todos os segmentos 
da unidade educacional, além de secretarias 
e segmentos sociais, dentro da Educação 
Especial, é o caminho para a garantia das 
necessidades de aprendizagem dos alunos 
com deficiências. O resultado obtido através 
das entrevistas e o uso dos apoios escolhi-
dos após informações colhidas, permitiu-nos 
verificar a importância do contato entre os 
diversos profissionais e a família na escolha 
de suportes pedagógicos para auxiliarem na 
comunicação e aprendizagem significativa 
da criança com deficiência intelectual.  

 
Palavras-chave: Atendimento Educa-

cional Especializado, Apoios; Recursos Peda-
gógicos, Deficiência Intelectual  

 
INTRODUÇÃO 
A Convenção sobre Direitos das Pes-

soas com Deficiência da Organização das 
Nações Unidas de 30 de março de 2007, re-
velou a garantia da promoção e visibilidade 
dos direitos das pessoas com deficiências. 

O documento deixa claro que a dis-
criminação em qualquer âmbito deve ser 
combatida a fim de que estereótipos e pré-
-conceitos sejam desconstruídos em nossa 
sociedade e que os direitos das pessoas se-
jam discutidos dentro das políticas referen-
ciados por atos legais e legítimos que asse-
gurem a igualdade de direitos por todos os 
indivíduos da sociedade. 

O comitê dos direitos da pessoa com 
deficiência, assegura que um monitoramen-

to internacional seja feito na defesa das 
necessidades apontadas pela convenção, 
oferecendo uma fiscalização e apuração de 
denúncias e reclamações levadas até eles. 

O respeito pelas diferenças como par-
te da diversidade humana, oportuniza que a 
sociedade avance no sentido de se modifi-
car para atender as singularidades de cada 
pessoa. 

A acessibilidade é outro ponto cha-
ve do documento que prevê que medidas 
sejam tomadas que viabilizem o acesso e 
permanência das pessoas com deficiências, 
respeitando o ir e vir nos locais em que lhe 
é necessário a convivência social, acadêmica 
ou profissional. 

Para a convenção sobre os direitos 
da pessoa com deficiência, a educação deve 
oportunizar a participação das pessoas com 
deficiência numa sociedade livre. 

Dessa forma, o artigo 24 trata sobre 
como o Estado deve conduzir o direito a 
educação para as pessoas com deficiência 
privilegiando seu acesso e permanência em 
todos os níveis de ensino. 

No item 2.c é sugerido: 
“Adaptações razoáveis de acordo com 

as necessidades individuais sejam providen-
ciadas”. 

Observamos ainda a proposta de fa-
cilitação de escritas e de comunicação alter-
nativas e aprendizado por meio da língua de 
sinais, garantia de que o Estado empregue 
professores especialistas nas áreas das de-
ficiências e de inclusive, contratação de pro-
fessores com deficiências. 

A arquitetura da escola deve atender 
as especificidades da acessibilidade promo-
vendo olhares sobre: degraus, desníveis dos 
pisos, sanitários adaptados e iluminação 
adequada. Acessibilidade Arquitetônica: é 
a barreira física encontrada em estabeleci-
mentos comerciais, escolas, prédios, calça-
das, meios transportes, e etc. Barreiras que 
impedem o acesso da pessoa com deficiên-
cia física ou mobilidade reduzida ao acesso 
garantido por lei em todos os espaços públi-
cos ou privado. 

Acessibilidade comunicacional: é 
quando a linguagem, verbal, visual e virtu-
al não alcançam todas as pessoas, por meio 
da linguagem Brasileira de sinais ( LIBRAS), 
Braile, ou até mesmo virtual, quando o sur-
do não tem acesso através de LIBRAS ou o 
cego não tem acesso através do BRAILE, ou 
algumas pessoa não tem acesso as redes vir-
tuais, assistir um filme, quando as pessoas 
não tem acesso a esses itens, estão sendo 

ACESSIBILIDADE COMO CAMINHO NECESSÁRIO A INCLUSÃO.                 
THAYANE ISALTINA SOARES MACHADO 



443

vítimas das barreiras da comunicação. 
Acessibilidade atitudinal: apresenta-

-se nas atitudes preconceituosas e discrimi-
natórias em relação as pessoas, que podem 
ser revertidas por meio de programas e prá-
ticas de conscientização sensibilização da 
sociedade em geral. 

Acessibilidade instrumental: são 
adaptações instrumentais capazes de garan-
tir condições de igualdade a outras pessoas, 
no desenvolvimento de sua vida social. São 
as adaptações que garantem a pessoa com 
deficiência, trabalhar, estudar, brincar e se 
locomover e fazer suas atividades de vida di-
ária com autonomia. 

Acessibilidade programáticas: quan-
do as leis, portarias, regulamentos, e polí-
ticas perpetuam a exclusão. São barreiras 
invisíveis que s encontram em políticas, que 
deveriam garantir os direitos dessas pesso-
as, mas deixam de ser obedecidas. 

Em relação ao acesso em geral muitas 
são as dificuldades dos cidadãos na socieda-
de quando uma pessoa vai ao banco e não 
consegue fazer suas transações bancarias 
ele está sendo excluído por não ter acesso 
em sua conta, assim como cadeirante quan-
do não consegue acessar uma rua por en-
contrar alguma barreira física em seu cami-
nho, ou um cego que vai ao cinema e não 
consegue acompanhar o filme, por exemplo, 
ele pode escutar, mas tem, partes do filme 
que o personagem não falam, desta manei-
ra ele não consegue entender o que está se 
passando no decorrer do filme, nestas con-
dições todos estão sendo de alguma forma 
excluídos da sociedade por não ter acesso 
garantido as suas necessidades básicas. 

 
DEFICIÊNCIA MÚLTIPLA E APRENDIZA-

GEM 
Para se compreender estudo de caso 

relatado nesse trabalho, inicialmente é ne-
cessário definir deficiência múltipla, bem 
como possibilidades e intervenções neces-
sárias em diversos momentos e espaços, 
e sendo assim, buscarmos como ponto de 
partida, um instrumento oficial do MEC, 
onde foram encontradas as seguintes in-
formações sobre a criança com Deficiência 
Múltipla: 

O termo deficiência múltipla tem sido 
utilizada, com frequência, para caracterizar 
o conjunto de duas ou mais deficiências as-
sociadas, de ordem física, sensorial, mental, 
emocional ou de comportamento social. No 
entanto, não é o somatório dessas altera-
ções que caracterizam a múltipla deficiên-
cia, mas sim o nível de desenvolvimento, as 
possibilidades funcionais, de comunicação, 
interação social e de aprendizagem que 
determinam as necessidades educacionais 
dessas pessoas. (MEC/SEESP, 2004, p. 11).

A criança com deficiência múltipla, 
apresenta características muito individuais, 
e necessidades específicas para seu desen-
volvimento motor, cognitivo, sensorial, neu-
rológico e emocional. A associação de defi-
ciências acarreta uma heterogeneidade de 
casos que determinam as especificidades, 
conforme vemos em documento do MEC: 

 	 O desempenho e as compe-
tências dessas crianças são heterogêneos e 
variáveis. Alunos com níveis funcionais bási-
cos e possibilidades de adaptação ao meio 
podem e devem ser educados em classe co-
mum, mediante a necessidade adaptação e 
suplementação curricular. Outros, entretan-
to, com mais dificuldades, poderão necessi-
tar de processos especiais de ensino, apoios 
intensos, contínuos e currículos alternativo 
que correspondam às suas necessidades na 
classe comum. (MEC/SEESP, 2004, p. 11)  

Com relação às dificuldades visuais, 
este um item de heterogeneidade entre as 
crianças com deficiência múltipla, pois elas 
podem ser cegas ou apresentar baixa visão, 
conforme explicação abaixo 

Devido às dificuldades apresentadas 
pelas crianças com essa deficiência múltipla, 
a relação delas com o mundo que as cerca, 
torna-se limitada, e consequentemente sua 
forma de obter informações a respeito des-
te mundo também. Sendo assim, seu desen-
volvimento e integração com o ambiente em 
que vive, depende muito das intervenções e 
estratégias que as pessoas que com ela par-
tilham os diversos ambientes, lhe proporcio-
nam para uma melhor interação e apropria-
ção do seu entorno. 

Desta forma a criança com deficiên-
cia múltipla, necessita desde os mais tenros 
anos de vida, de muito estímulo e possibi-
lidades de experiências sensório-motoras e 
auditivas, tais como engatinhar, balançar, 
ouvir histórias e músicas, o que favorece a 
apropriação por essa criança do mundo que 
a cerca, pois somente através do corpo é 
que podemos nos apropriar e interagir com 
as pessoas, com o ambiente, e enfim com-
preender o mundo. 

As limitações que a criança apresenta 
nem sempre se devem às dificuldades ine-
rentes à suas deficiências, mas sim às pou-
cas oportunidades que tem de vivenciar si-
tuações que favoreçam aprendiza, pois são 
raras e pobres suas participações no am-
biente. 

(Laramara, 2010, p. 58) 
A partir deste entendimento, perce-

be-se que a responsabilidade da escola, com 
relação a criança com deficiência múltipla, 
inicia-se desde a educação infantil, exata-
mente no favorecimento de vivências varia-
das, experimentações de sensações novas, 
apropriação de diversos ambientes, sem-
pre na tentativa de estimular avanços, den-
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tro das possibilidades e limitações de cada 
criança. Como sugestão, propiciar momen-
tos de brincadeiras no parque, no balanço, 
escorregador, gira-gira, sentir diferentes ti-
pos de pisos, brincar na areia, com água, são 
vivências fundamentais para essas crianças. 
E para a criança que tem dificuldades moto-
ras associadas e não se locomove com au-
tonomia, a professora poderá se utilizar de 
apoios confeccionados com materiais diver-
sos, tais como: a calça da vovó, com enchi-
mentos de tecidos, confeccionar mobiliário 
com papelão para melhor posicionamento e 
conforto da criança, além de poder utilizar-
-se de movimentos coativos (fazer o movi-
mento junto com a criança) de forma a auxi-
lia-la na interação com o ambiente. 

Outro item fundamental é a antecipa-
ção do que irá acontecer para a criança, isto 
a ajudará a compreender a mudança de am-
bientes e de atividades. Para isso a professo-
ra poderá se utilizar da prancha de comuni-
cação, se necessário com objetos concretos 
e letras ampliadas. 

Como já dissemos todo o processo de 
aprendizagem, desenvolvimento, interven-
ções e avaliação da criança com deficiência 
múltipla é específico e individual, conforme 
vemos em Laramara, 2010, p. 60 e 61: 

A educação da criança com deficiên-
cia múltipla e o trabalho com sua família 
requerem métodos diferenciados de ava-
liação, intervenção precoce e atendimento 
em geral, adaptados às suas necessidades e 
capacidades especificas, com modificações 
no ambiente e nos brinquedos. É um traba-
lho individual, direcionado àquela criança 
em particular, compatível com seu estilo de 
aprendizagem visual, tátil, auditivo, olfativo, 
que procura valorizar suas capacidades e as 
de sua família. Uma atenta observação das 
atividades poderá mostrar suas preferên-
cias, para que sejam priorizadas ações que 
favoreçam um aprendizado efetivo, reali-
zada de formas lúdica e agradável. Os estí-
mulos preferidos, oferecidos no momento 
adequado, vão despertar seu interesse, mo-
tivando-a a explorá-los e conhecê-los. 

Com relação ao currículo, este deve 
ser elaborado de forma a atender as neces-
sidades específicas da criança com deficiên-
cia múltipla, buscando seu desenvolvimento 
global, conforme encontramos na LDBEN 
– 1996, art. 59: Os sistemas de ensino asse-
gurarão aos educandos com necessidades 
especiais: 

I – Currículos, métodos, técnicas, re-
cursos educativos e organização específicos, 
para atender as suas necessidades; 

Portanto cabe as instituições de ensi-
no, professores e profissionais da educação 
as adaptações necessárias ao currículo e as 
mesmas vão desde pequenos detalhes até 
uma total transformação para que o currícu-
lo atenda as reais necessidades do aluno e 

contribua efetivamente com seu desenvolvi-
mento integral e sua inclusão na sociedade, 
de forma a oferecer-lhe acesso a cultura e 
ao conhecimento em geral, para atender tais 
objetivos muitas vezes então se faz necessá-
rio pensar num currículo funcional como o 
determinado em documento do MEC. 

Um currículo pensado e flexibilizado 
para se tornar funcional não basta para efe-
tivamente incluirmos a criança e adolescen-
te com deficiência múltipla, é de fundamen-
tal importância que elas participem de todas 
as atividades, ou seja, não somente das 
funcionais, mas das culturais e sociais, pois 
somente assim este aluno poderá sentir-se 
pertencente ao grupo no qual está inserido, 
seja na escola, na família ou na comunidade. 

 
O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ES-

PECIALIZADO – AEE 
Durante muitos anos o Atendimento 

Educacional Especializado – AEE, se realizou 
em ambientes diversos ao ensino comum, 
eram ministrados em classes especiais, es-
colas especiais ou instituições especializa-
das em determinadas deficiências, pois era 
considerado um atendimento necessário às 
crianças com necessidades especiais que 
não seriam beneficiadas com o atendimento 
nas escolas e classes regulares. 

Final da década de 80 surgiu, então, o 
paradigma da inclusão, e iniciou-se um mo-
vimento com base no princípio de igualda-
de de oportunidades nos sistemas sociais, 
incluindo as escolas. Esse movimento tem 
como preceito o direito de alunos com ne-
cessidades especiais frequentarem a escola 
regular, bem como valorizar a diversidade. 

A Constituição Federal assegura, no 
Artigo 5º, o princípio de igualdade na Repú-
blica 

Federativa do Brasil, dispondo que: 
“Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à pro-
priedade [...]” (BRASIL, 1988, p.2). 

No que tange à educação a Consti-
tuição Federal garante, no Artigo 205, que 
a educação é direito de todos os cidadãos e 
dever do Estado e da família. 

Em 2008 a publicação da atual Política 
Nacional de Educação Especial na Perspecti-
va da Educação Inclusiva, cujo preceito é de 
que todas as crianças e adolescentes devem 
ser matriculados no ensino comum, inde-
pendentemente de suas necessidades edu-
cacionais específicas, intensificou o movi-
mento de inclusão. Passando então diversos 
dispositivos normativos a vigorarem, com o 
intuito de fundamentar e assegurar a inclu-
são escolar. 
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Faz-se necessário lembrar que impor-
tantes documentos nacionais e internacio-
nais antecederam e fundamentaram esse 
documento. 

Voltamos então a Constituição Fede-
ral, que é nosso documento maior e com o 
qual todos os dispositivos normativos de-
vem estar em consonância. Além de assegu-
rar o direito de todos à educação, temos em 
seu Artigo 206, Inciso I, assegurado o direito 
a igualdade de condições para o acesso e a 
permanência na escola. A oferta do AEE pelo 
Estado é assegurada no Art. 208, inciso III. 
De acordo com o disposto nesse inciso esse 
atendimento deve ser oferecido preferen-
cialmente na rede regular de ensino (BRA-
SIL, 1988). 

Portanto a Constituição Federal ga-
rante, o direito à Educação a todos os alunos, 
com base no princípio de igualdade, asse-
gurando ainda o Atendimento Educacional 
Especializado, quando se fizer necessário. É 
necessário compreender que o Atendimen-
to Educacional Especializado (AEE), difere 
do ensino escolar comum, sendo instituído 
como serviço oferecido pela modalidade de 
ensino da Educação Especial, que oferece 
apoio e serviços, de caráter complemen-
tar e/ou suplementar, que visam garantir a 
participação e a construção da aprendiza-
gem desses alunos na escola regular. Nes-
se sentido, o AEE é organizado com vistas à 
eliminação de possíveis barreiras de acesso, 
à permanência e a aprendizagem no ensino 
comum. Em 1990, temos aprovada a Decla-
ração Mundial de Educação para Todos, em 
Jomtien, Tailândia, (BRASIL, 1990), que tem 
como objetivo garantir o atendimento às 
necessidades básicas de aprendizagem de 
todas as crianças, jovens e adultos. Em seu 
Artigo 3º, a mesma trata da universalização 
do acesso à educação e do princípio de equi-
dade. Especificamente em relação à educa-
ção dos alunos com deficiência, o documen-
to afirma que são necessárias medidas para 
garantir a igualdade de acesso desses alu-
nos ao sistema educativo. 

Em 1994, é promulgada a Declara-
ção de Salamanca (BRASIL, 1994), a mesma 
reafirma o compromisso com a proposta 
de Educação para Todos, reconhecendo a 
necessidade e a importância de oferecer 
uma educação de qualidade para todos os 
alunos com deficiência no sistema de ensi-
no regular. E tem como princípio orientador 
da Estrutura de ação em Educação Especial 
de que as escolas “[...] deveriam acomodar 
todas as crianças independentemente de 
suas condições físicas, intelectuais, sociais, 
emocionais, linguísticas ou outras” (BRASIL, 
1994, p.3). Portanto deixa claro que as esco-
las devem acolher e ensinar a todos os alu-
nos. 

Nessa pequena retrospectiva de do-
cumentos que embasam as diretrizes da 
Educação Especial chegamos então a Con-

venção sobre os direitos das pessoas com 
deficiência. Essa convenção foi ratificada 
pelo Brasil através do Decreto Nº 186/2008, 
que aprova o texto da Convenção e seu Pro-
tocolo Facultativo assinados em Nova Ior-
que, em 30 de março de 2007, e do Decreto 
Nº 6.949/2009, que promulga a Convenção e 
seu Protocolo Facultativo (BRASIL, 2009). 

Com relação à educação o Artigo 24 
dessa Convenção reconhece o direito à edu-
cação sem discriminação e com igualdade 
de oportunidades para as pessoas com de-
ficiência em um sistema educacional inclu-
sivo. 

Como podemos constatar, esses do-
cumentos buscam assegurar o direito de 
todos os alunos frequentarem o ensino co-
mum e receberem o Atendimento Educacio-
nal Especializado (AEE), preferencialmente 
na rede regular de ensino. 

A Política Nacional de Educação Es-
pecial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(BRASIL, 2008), vem como pudemos consta-
tar, reafirmar o Direito de Todos à Educação, 
e desta forma combater o dualismo existen-
te entre Educação Especial e Ensino Regular, 
tornando assim a Educação Especial uma 
modalidade de ensino. 

	  	 Sendo assim, a Educação 
Especial atua desde a Educação Infantil até o 
Ensino 

 
Superior e realiza o Atendimento Edu-

cacional Especializado, definido nesta Políti-
ca da seguinte forma. 

Desta forma o Atendimento Educacio-
nal Especializado, contribui para a elimina-
ção de barreiras existentes no processo de 
ensino aprendizagem, através de recursos 
diversos e que atendam às necessidades es-
pecificas de cada aluno, assegurando assim 
sua continuidade dentro deste processo. 

Quanto aos alunos a serem atendi-
dos pelo AEE, a partir da Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva e dos documentos com 
caráter normativo que se seguiram, como 
a Resolução CNE/CEB nº 4/2009 e o Decreto 
nº 7.611/2011, foi delimitado o público alvo 
da Educação Especial. A Resolução CNE/CEB 
nº 4/2009, que institui as Diretrizes Opera-
cionais para o Atendimento Educacional Es-
pecializado na Educação Básica modalidade 
Educação Especial, define em seu Artigo 4º 
este público-alvo. 

Com a definição dos alunos a serem 
atendidos pelo AEE, através das leis, fica 
claro o não atendimento dos alunos com 
transtornos funcionais específicos, como 
Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperati-
vidade, Dislexia, Atraso no Desenvolvimento 
Neuropsicomotor e Dificuldades de Aprendi-
zagens. É importante mencionar que o AEE é 
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garantido por lei, porém não é obrigatório. 
Sendo assim, o aluno com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento ou 
altas habilidades/ superdotação e sua famí-
lia poderão optar ou não pelo atendimento. 

Com relação as matriculas, O Decre-
to nº 7.611/2011, que dispõe sobre o Aten-
dimento Educacional Especializado, afirma 
que para efeito da distribuição dos recursos 
do FUNDEB, serão consideradas as matrícu-
las efetivadas na educação especial. 

A partir da leitura deste artigo, com-
preende-se que os alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação, matricu-
lados no ensino regular e no Atendimento 
Educacional Especializado, receberão recur-
sos do Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (FUNDEB) por 
cada matrícula, ou seja, receberão verba du-
pla. O inciso 2o afirma que o Atendimento 
Educacional Especializado poderá ser ofere-
cido tanto pelos sistemas públicos de ensino 
quanto por instituições comunitárias, con-
fessionais ou filantrópicas sem fins lucrati-
vos. Os recursos de cada ano serão distribu-
ídos de acordo com o Censo Escolar/MEC/
INEP do ano anterior (BRASIL, 2011). 

O Decreto nº 7.611/2011, assegura 
também apoio técnico e financeiro para a 
ampliação de ações relacionadas à oferta 
do Atendimento Educacional Especializado. 
Dentre essas ações estão o aprimoramento 
do AEE já ofertado, a implantação das salas 
de recursos multifuncionais, a formação de 
professores para o AEE e para a educação 
inclusiva, a promoção da acessibilidade nas 
escolas e a distribuição de recursos para a 
acessibilidade 

Com o intuito de apoiar e fortalecer o 
processo de inclusão educacional nas redes 
públicas de ensino o Ministério da Educação 
instituiu o Programa Implantação de Salas 
de Recursos Multifuncionais por meio da 
Portaria nº 13, de 24 de abril de 2007 (BRA-
SIL 2008). Para a implantação das referidas 
salas em estabelecimentos públicos de en-
sino é necessário que a Secretaria da Edu-
cação tenha aderido ao Compromisso Todos 
pela Educação e elaborado o Plano de Ações 
Articuladas (PAR), sendo que nesse plano 
deverá constar a apresentação da demanda 
de salas de recursos multifuncionais da rede 
de ensino. É necessário, ainda, o registro no 
Censo Escolar MEC/INEP de matrículas no 
ensino comum de alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação. Em contra-
partida, caberá à Secretaria de Educação dis-
ponibilizar o professor para atuação no AEE 
e o espaço físico adequado para a instalação 
dos equipamentos das Salas de Recursos 
Multifuncionais. Atendendo esses critérios, 
caberá aos gestores dos sistemas de ensi-
no indicar as escolas a serem contempladas 

(BRASIL, 2010c). 
Os equipamentos, materiais e recur-

sos de acessibilidade das Salas de Recursos 
Multifuncionais são organizados nas com-
posições de Tipo I e Tipo II. As Salas de Re-
cursos Multifuncionais de Tipo I possuem 
os seguintes itens: dois computadores, dois 
estabilizadores, impressora multifuncional, 
roteador wireless, teclado com colmeia, 
mouse com entrada para acionador, acio-
nador de pressão, notebook, software para 
comunicação aumentativa e alternativa, 
bandinha rítmica, dominó de associação de 
ideias, material dourado, tapete alfabético 
encaixado, esquema corporal, memória de 
numerais, sacolão criativo, quebra cabeças 
superpostos - sequência lógica, alfabeto mó-
vel e sílabas, caixa tátil, kit de lupas manuais 
alfabeto Braille, dominó tátil, memória tátil, 
plano inclinado – suporte para livro, uma 
mesa redonda, quatro cadeiras para a mesa 
redonda, duas mesas para computador, 
uma mesa para impressora, armário de aço 
e quadro branco (BRASIL, 2010c). 

Por sua vez as Salas de Recursos 
Multifuncionais de Tipo II são constituídas 
dos mesmos itens das salas de Tipo I com 
o acréscimo de recursos de acessibilidade 
específicos para o atendimento educacional 
especializado de alunos cegos. Esses recur-
sos específicos são: impressora Braille – pe-
queno porte, scanner com voz, máquina de 
datilografia Braille, duas regletes de mesa, 
quatro punções, dois sorobans, dois guias 
de assinatura, globo terrestre tátil, kit de de-
senho geométrico, calculadora sonora, uma 
caixa de números e duas bolas com guizo 
(BRASIL, 2010c). 

Nas salas de recursos multifuncionais 
os professores do AEE poderão organizar 
seus atendimentos, sempre no turno inver-
so ao do ensino regular, avaliando as neces-
sidades específicas de cada aluno. Após essa 
avaliação, o professor, conhecendo os recur-
sos pedagógicos e de acessibilidade, pensa-
rá caso a caso quais estratégias utilizará. 

Torna-se importante neste momento, 
citarmos que, para que o Professor do AEE, 
seja capaz de realizar as intervenções ne-
cessárias em cada caso, o mesmo deve ter 
formação inicial que o habilite para o exercí-
cio da docência e formação específica para a 
Educação Especial (BRASIL, 2009a, p.03). 

É imprescindível que o professor se 
comunique com o aluno com deficiência res-
peitando suas necessidades de comunicação 
e promova em sua formação aspectos que 
viabilizem a mesma acontecer. Os métodos 
de ensino devem ser adequados ás necessi-
dades que o aluno apresentar bem como os 
instrumentos como plano inclinados, lupas, 
uso de computadores que facilitem o acesso 
e comunicação e etc. É dever de todos que 
comportamentos discriminatórios sejam 
desfeitos por meio do incentivo ao diálogo 
e da promoção de discursos que invalidem 
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preconceitos e estereótipos determinados 
como dogmas na sociedade. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Nessa ótica, que atitudes simples po-

dem ser de grande efeito para a inclusão dos 
alunos com necessidades educacionais ou 
dos ditos “normais”, atitude com na aula de 
educação física baixar a rede de voleibol ou 
o aro de basquete, na matemática usar ma-
teriais concretos, na arte utilizar materiais 
em alto relevo, trazer o aluno com baixa vi-
são para perto da lousa, fazer bons resulta-
dos nas atividades positivas dos alunos. O 
uso das tecnologias pode ajudar e muito no 
acesso a aprendizagens, tanto nas tecnolo-
gias assistivas como de uma forma em geral 
em sala, atitudes simples podem mudar a vi-
das dos envolvidos na educação, basta que 
o professor tenha força de vontade continue 
buscando o conhecimento, não tenha medo 
do novo, não tema mudanças, procure sem-
pre discutir com professores de todas as 
áreas a fim de fazer um trabalho interdisci-
plinar, discutir com gestores, pais e alunos. 

O professor precisa acreditar no po-
tencial de seus alunos, apostar neles, incen-
tiva-los, provoca-los, a buscar o conhecimen-
to, a fim de torna-los críticos e reflexivos, 
para que possam compreender o mundo em 
que vivem participar ativamente das mudan-
ças da sociedade, seja por meio de críticas 
ou de ações. Precisamos compreender que 
sociedade está em constante mudança, que 
fazemos parte dessa sociedade e que pode-
mos aceitar o que nos empoem ou pudemos 
lutar por nossos diretos, a escola deve pre-
parar o aluno para vida e não simplesmente 
para uma prova ou um vestibular. Atitudes 
simples podem deixar pessoas mais inde-
pendentes, capazes e felizes, enxergando 
o mundo de forma diferente. Devemos dar 
condições para que os alunos possam en-
xergar possibilidades de viver com suas dife-
renças em um mundo onde todos tem suas 
particularidades, porem há espaço para to-
dos, é importante que lutemos pelos nossos 
direitos e cumpramos nossos deveres. 

Nessa perspectiva, a articulação per-
manente entre profissionais e família faz 
toda a diferença no desenvolvimento global 
do aluno com deficiência múltipla, pois esta 
articulação faz emergir diversas visões de 
todos os envolvidos, sobre as reais necessi-
dades e possibilidades do aluno nos diver-
sos ambientes, tal articulação contribuem, 
assim, com a escolha, confecção e uso de 
apoios e recursos pedagógicos diversos, 
bem como com a utilização da tecnologia as-
sistiva. 

A escolha adequada dos apoios e re-
cursos pedagógicos, trouxeram ao aluno 
uma qualidade de vida, contribuindo efeti-
vamente com a comunicação deste aluno 
com o mundo que o rodeia, socialização 

dentro do ambiente escolar, e cognitivo, afe-
tivo deste aluno com o mundo que o rodeia 
e em seu desenvolvimento global, atenden-
do desta forma toda a proposta de uma edu-
cação inclusiva. 
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